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FALTA APURADA EM CONFERÊNCIA FINAL DE MANIFESTO - O fa
to gerador do imposto de importação é a entrada da mer
cadoria estrangeira no pais, materializando-se, quantõ
à mercadoria em fabta, o fato gerador ficto. Também na
chegada do navio sao levados ao conhecimento das auto-
ridades aduaneiras oS elementos necessários à apuração
da fálta. O "d61ar fiscal" e aliquotas tarifárias a
serem utilizados no cálculo do crédito tributário sao
os vigentes nessa ocasião.

•

Visto, relatado e discutido o presente processo
ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Terceiro Con-

selho de Contribuintes, por maioria de votos,em dar provimento ao
recurso, vencidos os conselheiros Sálvio Medeiros Costa, que negou
e Levy Valéria de Oliveira, Raimundo José Alves Gonçalves e Edwal-
do Reis da Silva que deram provimento parcial, para considerar co-
mo data de referência para cálculo do tributo a da conferência fi-
nal do manifesto, na forma do relat6rio e votos que passam a inte-
grar o presen e julgado.

DOS ANJOS-Procurador da Fa-
zenda Nacional.

11 de junho de 1979.

Presidente

Relator

--- -- -- __ o

Participaram airida do presente julgamento oS seguintes
Conselheiros: ENILA LEITE DE FREITAS CHAGAS, EDUARDO JORGE PEREIRA
JÚNIOR e JOAO DA SILVA ARAÚJO.
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MF - TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES,
RECoR~ENTE: COMPANHIA EXPRESSO MERCANTIL
RECORRIDA: DRF - SANTOS
RELATOR: EDUARDO NOGUEIRA DA GAMA

RELATÓRIO

SEGUNDA CÂMARA
Rec. 93.380
Ac. 24.465

.

•

•

Em ato de confer~ncia final do manifesto do navio "GIBRAL-
TAR MARU", entrado em 25/09/73, apurou-se a falta ou extravio e
acréscirilOS'dediversos volumes, conforme discriminado no auto de
infraç~ode fI. Dl •

As fls. 7/9, a autuada admite o extrivio das mercadorias,
discordando, entretanto~ do critério adotado para o c~lc~lo do'
Imposto de Importaç~D.

Com arrimo na orientaç~o Normativa Interna C.S.T.nº30/76,
a autoridade "a quo" julgou procedente a aç~o fiscal.

Em recurso tempestivo,' fls. 26/29, rei ter a-se o eiltendimen
to de que a quantificaç~o do tributo deve ser efetuada com obser-
vância dos índices vigorantes à época da importação •

~ o relatório .

•

.

---------- -------- --
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•
A partir do recebimento da Declaração de Importação pos-

sui a autoridade aduaneira os dados suficientes para concluir se
ocorreu alguma falta ou acr~scimo de volumes importados. Portan-
to, na ocasião da importação a autoridade aduaneira toma conheci
mento das informações referentes à falta ocorrida.

As alternativas referentes à escolha da ocasião propícia
para a constatação da falta não dependem do transportador, mas'
somente das condições de trabalho da autoridade fiscal.

C6nforme determina o art. 23 par~grafo ~nico do Decreto-
lei nº 37/66, "a mercadoria ficar~ sujeita aos tributos vigoran-
tes na data em que a autoridade aduaneira apurar a falta ou dela
tiver conhecimento".

Assim, no caso em julgamento, o fato' gerador do tributo'
ocorreu no momento em que a autoridade aduaneira tomou conheci-'
mento das informações referentes à falta, o que equivale a dizer,
por ocasião de efetivada a importação.

• Isto posto, dou provimento ao recurso.

Sala de' Sessões, 11 de ,1979.

GAMA
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Na solução do presente lit{gio, há de se ter em vista a regra
estabelecida no parágrafo ~nico do artigo 23, do Decreto-lei. nº
37/66, verbis:

"Parágrafo ~nico. No caso do parágrafo ~nico do art.lº,
a mercadoria ficará sujeita aos tributosvigora~te~ na
data em que a autoridade aduaneira apurar a falta ou de
la tiver conhecimento."

Como se v~, dita disposição legal determina dois momentos dis
tintos como data de 'refer~ncia para fixação dos valores fiscais(~
xa de "d~llar" e aI {quotas "ad valorem"):

- o conhecimento de falta;
- o da sua apuração,

consistindo a primeira hip~tese na entrega à repartição fiscaI,por
qualquer uma das partes interessada (importador, transportador ou
entidade portuária) de expediente, ou coisa que o valha, que a co
loque a par da ocorr~ncia, inclusive através da sistemática manda
da adotar pelo Ato Declaratório nº 0800/125, de 06/06/75 da 8QSRRF,
desde que posta em prática e se trate de processo originário daq~e
la ~egião. Esse entendimento fora esposado pela maioria da C3mara
no à.córdão nº 24.398/79 (Recurso nº 93.302), assim ementado:

"Falta de mercadoria. Caso em que seu conhecimento pelo
~rgão aduaneiro precedeu à confer~ncia final de manife~
to. Na determinação do valor do Imposto de Importação de
vido(taxa de c3mbio e al{quotas) toma-se como refer~n-
cia o primeiro momento. Recurso provido por maioria",

cujo voto, a guisa de melhores esclarecimen os, a segulr
vo:

"E.m vários outros recursos da natureza como a destes au
/,.os, tem-se firmado o entendimento de que o fisca deve

co-º-~r__o_s tributos determin",-~-:'.sco~a~~_ na ti3xa __ 00
dollBr e al{ uotas atuais ao respectivo ato da conferen
cia do manifesto. É de notar-se, contudo, que nesses ~
cursos,a apuraçao da falta se efetivou ao mesmo tempo
em que a mesma torno~-se conhecida,medl,ante a ativida
de fiscal previst~ no parágrafolº do artigo 39, do De
creto-Iei nº 37/66.

Esses momentos se distinguem neste processo porquanto
um antepEe-se ao putro numa defasagem que se estende por
mais de cinco meses. A Inspetoria foi notiFicada da fal
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ta pela importadora, mediante requerimento de 23 de j~
neiro de 1978 (doc.fl.l), deferido no dia 30 seguinte,
atrav~s de cujo despacho, na conformidade do par~gra-
fo único do artigo 23, do Decreto-lei nº 37/66,verbis:

Par~grafo único. No caso do par~g~afo ún!
co do art. lº, a mercadoria ficara sujei-
ta aos tributos vigorantes na data em que
a autoridade aduaneira apurar a falta OU
DELA TOMAR CONHECIMENTO (grifei),

de
~meso conhecimento da falta remontar ao

se consubstanciou e se formalizou o conhecimento da
falta, para só após algum tempo se proceder à apuração,
pela conferência final do manifesto respectivo,o que
ocorreu em 19 de julho daquele ano, ato esse precedido
.de notificação à transportadora para prestar esclareci
mentos.
Não resta dúvida que o despacho a petição da importad.£
ra define a situação caracterizadora da hipótese segu~
da _ conhecimento da falta - prevista na disposição s~
pra transcrita, para a fixação da data de referência em
questão.
Inobstante

•

•

'janeiro de 1978, a recorrente pediu a menos, porquanto,
como visto, solicitou fosse adotada a situação vigente
na data da notificação para prestar esclarecimentos.
Essa ~ mais uma razão, pois, para dar provimento ao
re:cuI'so.1I

Observa-se, assim, que a maioria da Câmara se orientou no sen
,

tido de que fossem adotados os valores atuais a data do conhecimen
to da falta

Nestes
ra ,tomado as

, .
e nao os vlgen es a epoca
autos, contudo, não consta, s.j.m., tenha a importado-

providências firmadas no mencionado Ato Declaratório
~~ de outra forma comunicado o fato à repartição, o que poderia ter

f:ei~,~a_E.p_ortunidade, a transpo rtaoora, e ora r8 cúrrHnu-,cnm-tra
reg istros de d:;~;~-gas. A faltaf~-i -conhecIefElrlo-.--cu r s-;;-

roteiro da conferência f,inal de manifesto, quanDO, en1:ao,pl:'b----BLJ-
se a sua apuração. Confundem-se os dois momentos, ao contr~rio da
esp~cie examinada no recurso retro citado, em que o fato, repito,
fora levaDO ao conhecimento da autoridade-aduaneira, mediante exp!".
diente próprio do importador e só algum tempo depois formalizou-se
a apuração da falta, distinguindo-se, claramente, a ocorrência, em
ocasi~es diversas, das duas circunstâncias aludidas na disposição
ac ima tran scr ita. .~'''li''''.'...•.
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Discordo, pois, das razoes de decidir da autoridade recorrida
que, mesmo invocando o par~grafo Cnico do art. 23, considerou que
"o fato gerador, aqui, verifica-se no momento em que, cónstituido
o cr~dito, ~ expedida a intimaç~o (art.26do Decreto nº 63.431/6~,
que corresponde a um lançamento", e, em consequ~ncia, cobrou os
tributos conforme situaç~o vigente da data da autuaç~o. Do mesmo
modo disco~do, tamb~m, da pretens~o da recorrente de pagar o imPEs
to conforme lançamento efetivado com base em taxa de dollar e ali
quota atuais à importaç~o.

Permitn-me apresentar como razao dessa minha discord~ncia o
voto proferido no ac~rd~o nº 23.563 (recurso nº 90.516),cujos fun
damentos adoto e a seguir transcrevo:

• liA quest~o est~ em se considerar como ocorrido o fato
gerador, no caso de mercadoria alcançada pela disposi-
ç~o do par~grafo Cnico do art. lº do supracitado diplo
ma legal, conforme situaç~o vlgente na data da autua -
ç~o, que ~ a orientaç~o trazida pela autoridade recor-
rida, ou-da data da apuraç~o da falta ou, ainda, à ~po
ca da importaç~o ou da entrada do navio, como defende a
recorrente.
Como se v~, a confer~ncia final do manifesto e o lanç~
mento tribut~rio respectivo referem-se a atos adminis-
trativos praticados em ocasiões diversas. Aquele em
21/06/74 e esse, isto ~, a constituiç~o do cr~dito, em
29/06/76 •
Viu-se, tamb~m, que a autoridade singular, com funda -

o julgamento, o fato gerador (fls.19), porem o conside
rou ocorrido quando do lançamento ex-officio do cr~di-

/ to exigido, de rujo ato, como aduz, foi notificada a au
--i7u-ad-a-,--d-e-e-s-A-f'"s-r-mci-eS"e-e-e-effi-e-ar-t-i-g-e-2-ii--:-dG-Qe-G-r-e-tG--Cl-"c'----~

63 ;431'/68, Torma pela qual se con figUrou, ex ter iori zou-
- -- -e~o~"ff'"e~'1-eT-a'Õ'Eni'iT"'.F===================""'=====~

É esse, portanto, o ponto de controvérsia que, nao s~
neste como em outros processos da mesma espécie, ense-
jou recurso a esse Conselho. Estabelecer-se uma divisa
para a fixaç~odadata dessa ocorr~ncia, tendo em vis-
ta as v~rias proposições apresentadas, inclusive com
assento no Ato Declarat~rio nº 0800/125/75, da SRRF Bª
e Norma de Orientaç~o CST nº 30/76, a fim de situ~- la
no tempo, ~ que primeiramente deve ser decidido.
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Querem alguns, atendo-se estritamente aos termos dos ar
tigos 19 do C~digo Tribut~rio Nacional (CTN) e lº do De
ereto-lei nº 37/66, que o mesmo ocorre, pura e simples-
mente, com a entrada da mercadoria no Pais, entrada es
sa suscetivel de ser tomada como o primeiro ponto em
que a embaroação toca em ~guas territoriais brasileiras,
ou o ~rimeito porto de escala; outros entendem deva ser
tomada a data do desembaraço da mercadoria ou da impo -
tação; ainda a da descarga'da mercadoria ou a entrada do
navio •
Para todos esses pressupostos, todavia, carece de exati
dão, por ocasionar incerteza no estabelecimento de uma
data certa. Assim, faée,ao cunho subjetivo que tem ca
racterizado a i~terpretação da expressão "entrada no ter
ritório nacional",' inserida nas disposições definidoras
do fato gerador do Imposto de Importação, havemos de
buscar subsidio no artigo 116, item I, do mencionado Có
digo, \/erbis:

Art. 116 - Salvo disposição de lei em con
tr~rio, considera-s8 ocorrido o fato gerador
e existentes os seus efeitos:
I - tratando-se de situação de fato,desde o
momento que o se verifiquem as circunstân -
cias materiais necess~rias a gue p~oduza os
efeitos que normalmente lhe sao proprios.
I I - ••• ~••••• • • • • • • • • • • e • • • • • • • • • • • • • • • • • •

Deixa antever a norma, dada a clareza do texto, que a
pl/oposição inserta nos artigos 19 do CTN e lº do Decre-

J -

io-lei nº 37/66, embora pressuponha uma situação sufici
ente para a caracterizaçao
fixação circunstancial, revelando, também, o cuidado do
legislador de estabelecer um momento para se considerar
ocorrido e existentes os seus efeitos, que consiste, sal

___ yo melhor juizo, no momento em que a f-isear-iLêfÇ'ã-o-aptJT'a
certos elemento-s' neees;~-rios ~ -~-ua concretizaçã-ci'.

- ---- ---- ----

Nesse sentido há o Parecer da P"rocuraaorl8 ôa=----'faz-e-ri- =a

Nacional, no Rio de Janeiro, dado 'no processo nº .••.•
7~8/29.431/75 (D.O. 02/10/75) que, considerando os mo
mentos-diferentiados para a ocorr~nci& do fato gerador
do Imposto de Importação, tal como resumbra a disposi-
ção supra transcrita, fe2 ver que:



-8:"
Rec. 93.380
Ac. 24.465

posições o fato gerador, no caso, deve-se alinhar na mes
ma regra atribuida aos outros regimes, isto é, terá lu
gar no instante em que o Fisco verificar as circunstân -

na regra .g~.
e qualquer'

a entrada da mercadoria no território nacional
e, especificamente, em cada parada do nav~o em
porto provido por repartiç~o aduaneira, tem re
levância para o fato gerador em causa,porém cõ
como termo inicial, por n~o servir de termo fI
nal, como momento de sua ocorrência, por lhe
faltar precis~o e por n~o dar ao Fisco uma da
ta previsa e certa. E mais: que a legislação -
cuidou de estabelecer várias situações para que
nasça o momento da obrigaç~o tributária respec
tiva, levando-se em conta o regime fiscal ã
que está sujeita a mercadoria, Por exemplo, de
uma declaraç~o de vontade do importador se se
tratar de despacho normal de mercadoria tribu-
tada, ou ainda da abertura da mala postal no
caso de mercadoria entrada no Pais por lliapos
tal, Da mesma forma, não haverá fato gerador-'-'
enquanto a mercadoria estiver submetida a um
regim~ aduaneiro especial .
situação dessas, buscamos subsidioPara cada

ral, mas havemos de interpretá-la, como toda
norma, dentro do contexto de que faz parte.
Assim requer os casos de faltas de mercadorias apuradas
em conferência final de manifesto, para cujo procedimen-
to deve-se ter em vista o disposto no artigo lº e seu pa
rágrafo único, do Decreto-lei nº 37/66, mas em inteira 1

consonância com a orientaç~o traçada pelo parágrafo úni-
co do artigo 23, desse diploma legal, e o artigo 116,item
I, do CTN, observando o disposto no artigo 143, do menc~o
nado Código. Segundo a inteligência desse elenco de dis-

SERViÇO PÚBLICO FEDERAL
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•

.necessar
que esse n~o seja lançado nessa oportuni-

dade, como é a hipótese destes autos,
Diante de todas essas considerações, passando a decidir,
vejo que, neste processo, a apuração õ()s-r~cno-e-mdTs--e

-lem~ntos---;~funç~;- do~ quai-;;~ fei to-o. iançamenio, na-;;-
ocorreu quando da lavratuTa do autCiDe,infraçao mas STm
na ocasião em que se apuraram as fal tas e acréscimos medi-
ante a conferência final do manifesto, efetuada em 21
de- junho de 1974, conforme s-e.vê da representaç~o de
fls., 2, devidamente protocolizada,
Consequentemente, nenhuma outra data deve prevalecer so
bre essa, nem para retroagir à época da importaç~o, con-
forme entendimento da parte, nem para se ajustar em p£
sição compatível coma do auto de infraç~o, lavrado, co
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cia de um mativa especial capaz de assim se admitir.
Nenhuma circunstância apanta ~pracessa que impedisse a
canstituiçãa da crédito. ao. tempo. da apuração. da falta.
A vista de tada a expasta, e considerando. que, de acar-
da cam as artigos 143 do CTN e 23, parágrafo único, do
Decreto-lei nº 37/66, o transport~dor tem abrigação de
pagar o Imposta de Importação. conforme situação vigora~
te na data do fato gerador, e verificada que este fato,
na hip6tese sab exame, se cancretizau na, mamenta da ap~
ração. da falta, naa vejo cama assumir as fundamentas da
decisão nem aceitar as razoes de recurso .
A vista de ~ada o exposto, dou provi~enta, em parte, ao
recurso voluntária, para que sej,am reformuladasas bases
de cálculo do imposto, levando-se em canta o dollar e
a allquata tarifária vigentes à época da apuração da
falta, isto. é, da data da representação. de fls. 2."

Diga-se de passagem que esse vota fara, par diversas vezes,co~
firmado pela extinta Instância Especial, ao prover recurso. hierár-
quico, citanto-se entre autras, o pertinente ao ac6rdão nº 23.431
(Recurso nº 92.049).

À vista do expasto, e considerando que o caso destes autos se
enquadra na situação. discarrida na ac6rdão retro transcrito(Ac. nº
23.563), uma vez que o canhecimento da falta ocorreu simultaneman-
',tecam a sua apuraçaa, vato por dar provimento ao. recurso, em pa.E.

de ue se 'a considerada como data de referência para o
cálculo do tributo a dacanferência final de manifesto (represent~
çãb de fl s. 2 ) •

Sala das Sessões, em 11 de junho de 1979.

-----------R~

Canselheira..
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